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ciência de rendimentos quando, da aplicação da fórmula 
referida no n.º 3, se concluir que o rendimento percapita 
é inferior ao valor do IAS.

3 — A capitação a considerar para efeitos do presente 
regulamento resulta da aplicação da fórmula:

Capitação = Rendimento líquido do agregado familiar
                         Número de pessoas do agregado familiar

4 — O apoio tem como limite máximo 5 vezes o valor 
do IAS.

Artigo 6.º 
Apoio reembolsável

1 — Há lugar à atribuição do apoio reembolsável quando 
os beneficiários não se encontrem em insuficiência de ren-
dimentos, nos termos do artigo anterior, e as condições de 
reembolso o não coloquem nessa situação.

2 — A atribuição de apoio reembolsável tem como fi-
nalidade fazer face a situações de emergência resultantes 
de encargos assumidos com compra ou arrendamento de 
casa própria, doença, funeral, desemprego, realização 
de obras e aquisição de equipamento doméstico.

3 — O montante do subsídio de apoio terá como limite 
máximo o valor de 6,5 vezes o IAS.

Artigo 7.º
Apoios mistos

Há lugar à atribuição de apoio misto quando se verificam 
as situações de emergência resultantes de doença, realiza-
ção de obras e de aquisição de equipamento doméstico.

Artigo 8.º
Condições do reembolso

1 — O reembolso não pode ultrapassar as 12 prestações.
2 — A primeira prestação vence -se no 2.º mês posterior 

ao do pagamento do montante do apoio.
3 — O beneficiário não pode obter outro apoio enquanto 

decorrer a amortização do anterior, excepto nas situações 
excepcionalmente gravosas e imprevisíveis, que serão alvo 
de avaliação casuística no momento da sua ocorrência.

Artigo 9.º
Garantias de reembolso

1 — O reembolso aos SSAP será garantido através de:
a) Declaração de dívida e termo de responsabilidade, 

subscritos pelo beneficiário;
b) Desconto no vencimento para os beneficiários no 

activo;
c) Transferência bancária pelos beneficiários aposen-

tados/reformados.

2 — Em caso de incumprimento dos compromissos 
assumidos, suspende -se imediatamente a atribuição de 
benefícios ao beneficiário até à regularização da situação.

Artigo 10.º
Formalização do pedido

1 — O pedido de apoio é formalizado em modelo pró-
prio disponibilizado pelos serviços, devidamente funda-
mentado e acompanhado dos documentos nele exigidos.

2 — Os SSAP podem exigir outros documentos que 
considerem necessários ou convenientes para a apreciação 
do pedido.

3 — A prestação de falsas declarações na fundamentação 
do pedido, sem prejuízo do disposto na lei, determina:

a) Arquivamento do processo;
b) O reembolso imediato dos subsídios que já tiverem 

sido pagos.
Artigo 11.º

Demonstração de aplicação dos apoios

A afectação dos apoios ao fim a que se destinam deve 
ser comprovada no prazo de 60 dias, com apresentação de 
documentos justificativos.

Artigo 12.º
Regulamentação

A regulamentação e os modelos dos documentos ne-
cessários à correcta execução da presente portaria são 
aprovados pelo presidente dos SSAP.

Artigo 13.º
Revisão

A presente portaria é objecto de revisão sempre que se 
constatar a sua desadequação face à realidade socioeco-
nómica dos beneficiários ou se verificar um acréscimo de 
encargos resultante da atribuição deste benefício social que 
possa prejudicar as demais áreas de intervenção dos SSAP.

Artigo 14.º
Dúvidas

As situações em que se suscitem dúvidas de interpretação 
são resolvidas por despacho do presidente dos SSAP.

Artigo 15.º
Avaliação

Tendo em vista a avaliação do impacte da aplicação da 
presente portaria, os SSAP devem apresentar ao membro 
do Governo competente um relatório circunstanciado da 
execução dos primeiros 12 meses contados a partir da data 
da sua entrada em vigor.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 15 de Dezembro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1489/2008
de 19 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
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vários prédios rústicos das freguesias de Ulme e Vale de 
Cavalos, do concelho da Chamusca.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas nos 
artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, que 
estabelece o regime de criação das ZIF, bem como os princípios 
reguladores da sua constituição, funcionamento e extinção, e 
observado o disposto na Portaria n.º 222/2006, de 8 de Março, 
que estabelece os requisitos das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Ulme e 

Vale de Cavalos (ZIF n.º 42, processo n.º 102/07 AFN), 
com a área de 22 620 ha, cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
englobando vários prédios rústicos das freguesias de Ulme 
e Vale de Cavalos, do concelho da Chamusca.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Ulme e 
Vale de Cavalos é assegurada pela ACHAR — Associação 
dos Agricultores de Charneca, com o número de identi-
ficação fiscal 502451181, com sede na Rua Direita de 
São Pedro, 152, 2140 -098 Chamusca.

3.º A presente portaria produz efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
10 de Dezembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1490/2008

de 19 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 

de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos das freguesias de Anais, Cabaços, 
Calvelo, Fojo Lobal, Friastelas, Queijadas e Rebordões de 
Souto, do concelho de Ponte de Lima.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Ponte de 

Lima (ZIF n.º 45, processo n.º 63/06 -AFN), com a área de 
1160 ha, cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, englobando vários 
prédios rústicos das freguesias de Anais, Cabaços, Calvelo, 
Fojo Lobal, Friastelas, Queijadas e Rebordões de Souto, 
do concelho de Ponte de Lima.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Ponte 
de Lima é assegurada pela Associação Florestal do Lima, 
com o número de identificação fiscal 503347124, com sede 
no lugar de Poço de Cabaços, lote 1, rés -do -chão, Feitosa, 
4990 -344 Ponte de Lima.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
10 de Dezembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1491/2008

de 19 de Dezembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprietá-




